
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086304 - SP (2026/0125446-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : VITORIA CAROLINE TANAKA ANGELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  NÃO  EXPRESSIVA  DE

DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.

11.343/2006. INEXISTÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  CONCRETA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Embora a  quantidade e  a  natureza das drogas constituam, de fato,

circunstâncias  preponderantes  a  serem consideradas  na  dosimetria  da

pena,  o  montante  de  entorpecente  apreendido não foi  excessivamente

elevado,  de  maneira  que  se  mostra  manifestamente  desproporcional

sopesar,  no  caso  ora  analisado,  tais  elementos  para  justificar  a

exasperação da pena-base.

2.  A jurisprudência  consolidada do Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do

Supremo Tribunal Federal estabelece que inquéritos e ações penais em

curso não podem ser utilizados para afastar a aplicação da causa especial

de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006,

em respeito ao princípio da presunção de não culpabilidade. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 27 de maio de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086304 - SP(2026/0125446-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VITORIA CAROLINE TANAKA ANGELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE NÃO EXPRESSIVA DE
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO  § 4º, DA ART. 33,

. INEXISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃOLEI N. 11.343/2006
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Embora a quantidade e a natureza das drogas constituam, de fato,
circunstâncias preponderantes a serem consideradas na dosimetria da
pena, o montante de entorpecente apreendido não foi excessivamente
elevado, de maneira que se mostra manifestamente desproporcional
sopesar, no caso ora analisado, tais elementos para justificar a
exasperação da pena-base.
2. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do
Supremo Tribunal Federal estabelece que inquéritos e ações penais em
curso não podem ser utilizados para afastar a aplicação da causa
especial de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,

, em respeito ao princípio da presunção de nãoLei n. 11.343/2006
culpabilidade.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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agrava da decisão, em queO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
concedi liminarmente o habeas corpus a fim de fixar a pena da ré em 1 ano, 10
meses e 11 dias de reclusão, no regime aberto, mais multa, pela prática do crime
previsto no  § 4º, da . art. 33,  Lei n. 11.343/2006

O recorrente requer o redimensionamento da reprimenda, ao argumento
de que a quantidade de drogas constitui motivação idônea para exasperação da
pena-base e há provas suficientes da dedicação da acusada à atividade ilícita.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao
órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela parte, entendo que não
lhe assiste razão.

I. Pena-base

No que tange à pretendida redução da pena-base, cumpre salientar que a
fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e legais
previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição, 59 do Código
Penal e 387 do Código de Processo Penal.

Todos esses dispositivos remetem o aplicador do direito à
individualização da medida concreta para que, então, seja eleito o de quantum 
pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à
repressão do delito perpetrado.

Assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o sentenciante,
dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar-se para as
singularidades do caso concreto e, na primeira etapa do procedimento trifásico,
guiar-se pelas circunstâncias relacionadas no do  do Código Penal, as caput  art. 59
quais não se deve furtar de analisar individualmente. São elas: culpabilidade;
antecedentes; conduta social; personalidade do agente; motivos, circunstâncias e
consequências do crime; comportamento da vítima.
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Contudo, não se pode olvidar que, tratando-se de crime previsto na Lei
de Drogas – como ocorre na espécie –, o juiz deve considerar, ainda, com
preponderância sobre o previsto no  do Código Penal, a natureza e a art. 59
quantidade da substância ou do produto, bem como a personalidade e a conduta
social do agente, a teor do estabelecido no  da . art. 42  Lei n. 11.343/2006

No caso, a pena-base foi exasperada pelas instâncias ordinárias ante a
apreensão de 25 g de cocaína, 1,9 g de crack e 35 g de maconha.

No entanto, embora a quantidade e a natureza do entorpecente
constituam, de fato, circunstâncias preponderantes a serem considerados na
dosimetria da reprimenda e, apesar de uma das drogas ser, realmente, de alto poder
viciante, entendo que a quantidade das drogas apreendidas não foi tão 

, de maneira que seexpressiva a ponto de justificar o aumento da pena-base
mostra manifestamente desproporcional sopesar, no caso ora analisado, somente
tais elementos para justificar a exasperação da pena-base.

Ademais, entendo que a apreensão de certa quantidade de drogas, em
contexto como o dos autos, é inerente ao próprio crime previsto no , art. 33, caput
da , até porque o delito em questão exige, para fins de Lei n. 11.343/2006
comprovação da sua materialidade, a apreensão de droga e a realização de laudo
toxicológico definitivo, conforme entendimento, aliás, externado no AgRg no

, de relatoria da MinistraREsp n. 1.448.529/RJ  Maria Thereza de Assis Moura 
(DJe . 23/4/2015)

Assim, uma vez verificada a inadequação da análise das circunstâncias
judiciais, a pena-base foi corretamente reduzida ao mínimo legal, ou seja, 5

.anos de reclusão e 500 dias-multa

II. Minorante prevista no  § 4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006

Rememoro que para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33
da Lei de Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do
acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades
delituosas. Isso porque a razão de ser da causa especial de diminuição de pena é
justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.
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A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior
Tribunal: "Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve
como objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais
traficantes, não alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes
um meio de vida." ( , Rel. Ministro , 5ª T., DJeHC n. 437.178/SC  Ribeiro Dantas

.11/6/2019)

No caso, entendo que não assiste razão ao Ministério Público ao pleitear
que seja afastada a incidência da causa especial de diminuição da pena. Isso
porque, conforme esclareceu o Tribunal de origem (fls. 83-84, grifei):

Evidente que essa causa de redução da pena está reservada àquele
que age por um impulso, em situação isolada no tráfico de drogas.
Deve mesmo ser levado em conta que o § 4º do  tem a sua art. 33,
referência justamente no caráter isolado da conduta realizada,
pressupondo mesmo não disponha o réu no seu passado sinais
indicativos de que esteja fazendo do crime um meio de vida,
atuando com profissionalismo.
Essa causa especial de redução da pena deve incidir na
excepcionalidade, em situações específicas, próprias, quando
patente que o tráfico apurado cuidou-se apenas de um desvio na
vida do réu, e não de uma contumácia, estilo, repetição de fato
análogo, de uma rotina de proceder.
Ao julgador compete a análise do impulso, do fator determinante
da conduta objetivamente tratada, que lhe permita concluir tratar-
se mesmo de caso de um criminoso meramente ocasional, ou
mesmo, se vem tomando aquela conduta como estilo de vida, para
que possa, não apenas determinar a gradação da redução da pena,
como até mesmo o total afastamento da causa de redução.
Como bem constou da r. sentença, parece bastante nítido que a
Apelante se dedicava à prática do tráfico de drogas, tanto que "...
 foi presa em flagrante 1 (um) mês após estes fatos, também

 (fls. ). Alémpela prática de delito de tráfico de drogas 150/155
do que, os policiais militares ouvidos ressaltaram já ter
informações anteriores de seu envolvimento com a traficância e,
inclusive, a circunstância de que ela teria assumido a "gerência"
do ponto da mercancia ilícita...", ou seja, que não se tratou de uma
conduta esporádica, de forma que não é possível que seu pleito
seja acolhido.
 

No caso, as instâncias de origem entenderam pela não aplicação da
minorante prevista no § 4º do  da , considerando a art. 33  Lei n. 11.343/2006

Documento eletrônico VDA56843968 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 18/05/2026 13:25:02
Código de Controle do Documento: cc8dd2a0-b5ea-44c8-a623-99bca484320c



existência de denúncias anônimas que apontavam a habitualidade do tráfico pelo
acusado e o fato de a paciente registrar ações penais em trâmite contra si.

Com efeito, entendo que se mostra possível a incidência da causa de
diminuição de pena prevista no  § 4º da Lei n.º  art. 33, 11.343/06.

De fato, conforme exposto na decisão agravada, saliento que, em sessão
ocorrida no dia  a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, por 10/8/2022,
ocasião do julgamento do  (Rel. Ministra , DJe REsp n. 1.977.027/PR  Laurita Vaz

 – submetido ao rito dos recursos repetitivos –, fixou a seguinte tese: "18/8/2022)
a utilização de inquéritos  ações penais em curso para impedir aÉ vedada e/ou

aplicação do  § 4.º, da " (destaquei), a evidenciar, com art. 33,  Lei n. 11.343/06
ainda mais razão, a impossibilidade de usar meras denúncias anônimas não

.provadas para afastar o benefício

Além disso, a primariedade da acusada foi atestada pelas instâncias
ordinárias, tanto que a pena-base não foi aumentada em razão de maus
antecedentes e não houve reconhecimento da agravante da reincidência.

Considerando que é pequena a quantidade de drogas apreendidas e
não há no julgado nenhum fundamento para a modulação, preservo a
redução da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do  da art. 33

.Lei de Drogas no patamar de 2/3

Apenas por cautela, friso que, especificamente no caso dos autos, a
conclusão pela possibilidade de aplicação da referida minorante não demanda o
revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento vedado na via estreita do
habeas corpus.

O caso em análise, diversamente, requer apenas a revaloração de fatos
incontroversos que já estão delineados nos autos e das provas que já foram
devidamente colhidas ao longo de toda a instrução probatória, bem como a
discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser dada sobre os
fundamentos apontados pelo Tribunal de origem para negar à paciente a incidência
da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do  da art. 33

.Lei n. 11.343/2006
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Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

III. Dispositivo

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.304 / SP

Número Registro: 2026/0125446-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15001727120258260136 20703042025 5001727120258260136 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VITORIA CAROLINE TANAKA ANGELO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : VITORIA CAROLINE TANAKA ANGELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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